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PROJETO DE LEI Nº    / 

 

 

Fica estabelecida a obrigatoriedade, em obras públicas Municipais paralisadas, a colocação 

de placa contendo a exposição dos motivos da interrupção. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º É obrigatório a colocação de placas em obras públicas municipais paralisadas, 

contendo, de forma resumida, exposição dos motivos de sua interrupção. 

Parágrafo único. Considera-se obra paralisada, para os efeitos desta Lei, aquela com 

atividade interrompida por mais de 90 (noventa) dias. 
 

Artigo 2º - Além da exposição dos motivos, deverá conter na placa que trata esta Lei o 

telefone do órgão público responsável pela obra, prazo de paralisação e/ou prazo de 

retomada dos trabalhos. 

 

§1° A placa deverá ser colocada em local e tamanho visível aos cidadãos, nos moldes e 

dimensões de um outdoor convencional.  

 

§2° A instalação da placa é de incumbência do órgão público responsável pela obra. 

 

Artigo 3º -Ultrapassado o prazo de paralisação de que trata o art. 1°desta Lei, o órgão 

público responsável pela obra deverá remeter à Câmara Municipal de Vereadores deste 

município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, relatório detalhado justificando os 

motivos da paralisação da obra. 

 

Parágrafo único. Deverá o órgão público responsável pela obra disponibilizar no sítio da 

internet do portal da transparência o relatório de que trata o caput deste artigo, para que 

qualquer cidadão tenha acesso aos motivos da interrupção da obra de forma mais detalhada. 
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Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30(trinta) dias após sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Salvador 12 de março de 2024 

 

 

RANDERSON LEAL 

Vereador – PDT 

 

J U S T I F I C A T I V A 

  

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

 

O presente Projeto de Lei, tem por objetivo estabelecer a obrigatoriedade, em obras 

públicas do Municipais paralisadas, a colocação de placa contendo a exposição dos motivos 

da interrupção.  
 

A publicidade é um dos princípios fundamentais da Administração Pública previstos no 

caput do art. 37 da Constituição Federal, motivo pelo qual a regra na atuação administrativa 

é a divulgação dos atos que estão sendo feitos pelo gestor. Em virtude desse preceito, é 

dever da administração pública municipal buscar transparência em todos os atos, 

informando aos munícipes os motivos que ensejaram a paralisação.   

 

Destarte, que tal Projeto de Lei não está amparada apenas em consonância com o que 

preconiza o ordenamento jurídico quanto a transparência e publicidade, mas refletindo o 

clamor popular de querer saber as razões que estão por trás das paralisações destas tão 

esperadas obras públicas, em muitos casos sendo a contemplação de uma praça, parque, 

pavimentação asfáltica, drenagens, unidades de saúdes e tantas outras. 

 

Ademais, cumpre ressaltar que o presente projeto impulsionara a busca pela eficiência no 

controle e fiscalização da coisa pública, não apenas por parte dos órgãos de fiscalização, 

mas também pela população em geral. 

 



 
 

F-PL-010-03 

Diante do exposto, submeto a presente iniciativa à apreciação dos nobres colegas, para seu 

regular tramite e final aprovação. 

 

 

Salvador, 12 de março de 2024 

                                      

 

 

RANDERSON LEAL 

Vereador - PDT 

                                      

 
                    

                                           
 

 


